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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº        /2025  

 

   

Pelo presente, de um lado o Município de São Francisco do Guaporé, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob n. º ------------------------------, com 

sede na---------------------------------------------, Bairro Cidade Baixa, São Francisco do 

Guaporé, Estado de Rondônia, CEP: ------------------------------, doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato  representado por seu  Prefeito,  o  Senhor  --------------------

----------------, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade nº RG -----------------

- SSP/--- e do CPF nº ------------------------------, residente e domiciliado na-----------------

---------------------, São Francisco do Guaporé, Estado de Rondônia, representante legal 

infra assinado, e, de outro lado, a.............................................................., Pessoa .............. 

de Direito Privado, inscrita no CNPJ Sob nº. ....................................., com sede 

....................................................Nº................Bairro......................,CEP-

......................................, município de .....................................,Estado de 

..........................., neste ato representado pelo Sr(a).................................., portador(a) da 

cédula de identidade Rg. nº.....................SSP/..... e  CPF nº.............................., doravante 

denominado CONTRATADA, em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 31, de 02 de março 2023, Lei Complementar 

nº 123/06 e suas alterações, e demais normas aplicáveis, que tem como finalidade 

estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução dos serviços autorizados pelo 

Processo Administrativo nº -------/-------------/2025, CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ---

------/CPL/2025, submetendo-se os CONTRATANTES, às seguintes Cláusulas e 

Condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

DO OBJETO: --------------------------------------------------------------------- 

 

A CONTRATANTE, conforme autorização expressa nos autos do Processo 

Administrativo nº. --------/---------------/2025 contrata a CONTRATADA para executar 

serviços tendo por objeto a ------------------------------------------------------------------------

do município de São Francisco do Guaporé/RO, conforme especificações técnicas 

constantes no Anexo I, partes integrantes do edital. 

 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Edital de CHAMAMENTO PÚBLICO; 

Proposta da contratada; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados constantes no Processo Administrativo N° 

--------/---------------/2025. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respaldo jurídico do presente Contrato encontra se 

consubstanciado na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 

31, de 02 de março 2023, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, e demais normas 

aplicáveis subsidiariamente, bem como no Edital de chamamento público nº ---/2025, nos 

termos da proposta constante no Processo nº ------/----- e no Projeto Básico, que não 

contrariem o interesse público nos casos omissos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do Contrato será a vista, a contar de sua assinatura. 

Parágrafo primeiro. O prazo máximo para a entrega é de ------ dias contados da 

assinatura do contrato.  

Parágrafo segundo. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando o 

objeto não for concluído no prazo previsto no caput, na forma do art. 111 da Lei nº 

14.133/2021, caso em que deverão ser providenciadas a readequação do cronograma 

fixado para o contrato e a formalização de termo aditivo, sem prejuízo da apuração e do 

ateste nos autos acerca das razões que impediram a conclusão do objeto. 

Parágrafo terceiro. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA, desde que observados, 

ainda, os requisitos previstos no Decreto n° 22 e 23 de 2023 ou em ato normativo que o 

substitua. 

Parágrafo quinto. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação do prazo 

de vigência contratual. 

Parágrafo sexto. A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante a celebração 

de termo aditivo, conforme padrão a ser aprovado pela Procuradoria-Geral do Município. 

Parágrafo sétimo. O Contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA 

tiver sido penalizada com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de 

licitar e contratar com o Poder Público, observadas as abrangências de aplicação. 
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O prazo de vigência do Contrato é de ------ dias, cuja eficácia se dará a partir da data de 

sua assinatura, na forma do art. 94, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, com a posterior 

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas, no prazo previsto na Cláusula 

Décima Sexta. 

Parágrafo oitavo. É vedada a prorrogação do prazo de vigência do Contrato e a 

recontratação de fornecedor já contratado com base no artigo ------------, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  

Constituem obrigações do MUNICÍPIO: 

a) realizar o pagamento devido à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste 

contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que 

possuir, pertinentes à execução do presente contrato; 

c) exercer a fiscalização e a gestão do contrato, observando as diretrizes do Decreto 

Municipal n.º 22 e 23  de 2023; 

d) receber os requerimentos e as solicitações formulados pela contratada, adotando as 

providências para que as respostas sejam apresentadas de forma conclusiva 

observados os prazos legais e normativos;  

e) o MUNICÍPIO terá o prazo de ------------ dias para decidir os requerimentos 

administrativos formulados, contados da data do protocolo dos pleitos devidamente 

instruídos, admitida a prorrogação motivada, por igual período. Nas hipóteses de 

reapresentação do requerimento por parte da CONTRATADA e de necessidade de 

complementação da instrução processual correlata, o prazo será interrompido, 

recomeçando a contagem a partir do novo protocolo; 
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f) o MUNICÍPIO terá o prazo de 90 (noventa) dias para decidir os eventuais pedidos 

de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 

CONTRATADA, contados da data do protocolo, admitida a prorrogação motivada, 

desde que devidamente instruídos na forma do Decreto 22 e 23/2023. Nas hipóteses 

de reapresentação do requerimento por parte da CONTRATADA e de necessidade 

de complementação da instrução processual correlata, o prazo será interrompido, 

recomeçando a contagem a partir do novo protocolo; 

g) receber provisória e definitivamente o objeto contratado, nos termos deste contrato;  

h) notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

i) emitir e ou requerer todas as licenças necessárias para o cumprimento do objeto do 

contrato, quando for o caso; 

j) notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração do descumprimento de cláusulas contratuais, conforme art. 137, § 4º, da 

Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) fornecer o objeto contratado observando todas as especificações técnicas exigidas 

no Termo de Referência, bem como as instruções e determinações expedidas pela 

fiscalização do Município;  

b) comunicar ao MUNICÍPIO, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 



 

 
ESTADO DE RONDÔNIA 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ 

ADVOCACIA GERAL DO MUNICÍPIO 
________________________________________________________________________________________ 

 

Rua Integração Nacional, nº 1997, Bairro Alto Alegre  

CEP: 76935 - 000 

 

 

c) atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados, em atenção ao art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021; 

d) efetuar, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no tempo determinado por este, 

as correções e revisões de falhas ou defeitos verificados no terreno adquirido, 

sempre que a ela imputáveis; 

e) obedecer estrita e rigorosamente aos prazos estabelecidos neste contrato e no 

Edital, cabendo ao MUNICÍPIO, no caso de inadimplemento, o direito de 

suspender a execução do contrato ou de aplicar as penalidades cabíveis, sem que 

assista à contratada qualquer direito à indenização; 

f) requerer, junto aos órgãos competentes, a autorização para execução de quaisquer 

atividades envolvidas na prestação do objeto deste contrato, responsabilizando-se 

pelo cumprimento dos mesmos e pela fiel observância da legislação aplicável;  

g) permitir ao MUNICÍPIO, por todos os meios ao seu alcance, o mais amplo 

exercício da fiscalização, proporcionando-lhe pleno acesso ao imóvel urbano, 

bem como, atendendo, prontamente, às determinações que lhe forem feitas, com 

o propósito de melhor atender as obrigações pactuadas; 

h) Manter a regularidade junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores; 

i) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do Contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 

seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 



 

 
ESTADO DE RONDÔNIA 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ 

ADVOCACIA GERAL DO MUNICÍPIO 
________________________________________________________________________________________ 

 

Rua Integração Nacional, nº 1997, Bairro Alto Alegre  

CEP: 76935 - 000 

 

 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

j) arcar com ônus decorrentes da incidência de todos os tributos federais, estaduais 

e municipais que possam decorrer do fornecimento do objeto deste contrato, 

responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigências das repartições 

públicas competentes, com total isenção do Município; 

k) responsabilizar-se por quaisquer danos ocasionados ao MUNICÍPIO ou a 

terceiros em decorrência de atos ou omissões perpetrados quando da execução do 

objeto do contrato; 

l) responder por violação ao direito de uso de materiais, métodos ou processo de 

execução protegidos por marcas ou patentes, arcando com indenizações, taxas 

e/ou comissões que forem devidas; 

m) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do Contrato e observar as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 

13.709/2018), quando aplicável; 

Parágrafo único. No cumprimento das obrigações contratuais, a contratada deverá 

observar as disposições do Decreto Municipal n.º 22 e 23/2023. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO 

O valor total previsto para este contrato é de R$ (------------), passível de alteração caso 

haja quaisquer ocorrências de eventos supervenientes que alterem o equilíbrio 

econômico-financeiro, nos moldes do art. 124, inciso I, alíneas a e b e inciso II, alínea d, 

da Lei n.º 14.133/2021. 
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Parágrafo primeiro. Consideram-se incluídos no preço previsto no caput desta cláusula 

todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos 

e indiretos, tributos, remunerações, encargos sociais e financeiros e quaisquer outras 

necessárias ao cumprimento do objeto contratual. 

Parágrafo segundo. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do 

reajuste solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo 

indenizatório. 

Parágrafo terceiro. A revisão do contrato poderá ser realizada a qualquer tempo, desde 

que observado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos contados da data do evento 

ensejador do desequilíbrio e que o pedido correspondente seja formalizado durante a 

respectiva vigência contratual, ou, em caso de prorrogação, antes da assinatura do termo 

aditivo, sob pena de preclusão do direito. 

Parágrafo quarto. Os pedidos serão recebidos pela fiscalização do contrato e deverão 

ser respondidos de forma conclusiva dentro do prazo máximo de 90 (noventa) dias da 

data de recebimento, prazo este que será interrompido, recomeçando a contagem a partir 

do novo protocolo, caso o requerimento seja reapresentado pela CONTRATADA ou 

caso haja a necessidade de complementação da instrução processual correlata.  

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas com a execução do presente contrato, conforme nota de empenho acostada 

aos autos do processo administrativo, correrão à conta das dotações orçamentárias abaixo 

classificadas:  

Parágrafo único. As despesas previstas para o exercício seguinte correrão à conta da 

dotação orçamentária própria, sempre precedida do empenho. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO  
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A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas por servidores designados pela 

autoridade máxima do órgão a quem competirá o exercício das atribuições previstas nos 

do Decreto Municipal n.º 22 e 23/2023, respectivamente. 

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA facilitará, por todos os meios ao seu alcance, 

a ampla fiscalização do MUNICÍPIO, promovendo o fácil acesso ao imóvel e à 

diligência da fiscalização. 

Parágrafo segundo. A CONTRATADA atenderá prontamente às observações e 

exigências que lhes forem apresentadas pela fiscalização.  

Parágrafo terceiro.  A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 

condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela 

fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários 

ao desempenho de suas atividades. 

Parágrafo quarto. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade 

com os artigos 119 e 120 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Parágrafo quinto. Todos os atos exarados pela fiscalização do contrato deverão ser 

escritos e levados ao processo administrativo respectivo, submetendo-se à ciência, 

ratificação ou deliberação da autoridade competente. 

Parágrafo sexto. Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a CONTRATADA, 

desde que não infrinjam nenhuma cláusula contratual, serão feitos por escrito, não sendo 

tomadas em consideração quaisquer alegações da CONTRATADA com fundamento em 

ordens ou declarações verbais. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO  
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O objeto do contrato será recebido pela efetiva entrega do escopo contratado, observada 

a seguinte forma: 

a) provisoriamente, pelo fiscal do contrato, no ato da entrega, mediante assinatura de 

termo circunstanciado firmado pelas partes;  

b) definitivamente, no prazo de 60(sessenta) dias do recebimento provisório, pelo fiscal 

do contrato, mediante termo detalhado de atendimento dos requisitos e diretrizes 

fixadas no termo de referência e no edital.  

Parágrafo primeiro. Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto 

contratual, o recebimento definitivo será sobrestado até que os reparos ou substituições 

sejam realizados. 

Parágrafo segundo. A ultrapassagem do prazo fixado na alínea b do caput desta cláusula 

sem manifestação do fiscal do contrato não importa na presunção de recebimento 

definitivo, cabendo à contratada o direito de apresentar requerimento expresso perante o 

órgão ou entidade responsável pela contratação. 

Parágrafo terceiro. O termo mencionado na alínea a do caput desta cláusula deve indicar 

expressamente sua vinculação ao recebimento provisório, resguardando o direito da 

Administração de rejeitar o fornecimento não emitindo o recebimento definitivo.  

Parágrafo quarto. Inobservadas as condições contratadas, o fiscal do contrato deverá 

rejeitar o fornecimento quando do advento do prazo final para execução ou após as 

devidas análises e verificações, não assinando o termo de recebimento definitivo e 

fixando prazo para a reparação, substituição ou retirada do bem pela contratada. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL E ADMINISTRATIVA 

Para a execução deste contrato, as partes declaram conhecer a Lei Federal nº 12.846/2013, 

se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e estão cientes de 

que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar 
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ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 

ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de 

forma direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste 

contrato, ou de outra forma a ele não relacionada.  

Parágrafo primeiro. A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de 

alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados 

os atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a 

responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação 

integral do dano causado, até o limite do patrimônio transferido.  

Parágrafo segundo. As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito 

do respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos 

atos previstos na Lei Federal nº 12.846/2013, restringindo-se tal responsabilidade à 

obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado. 

Parágrafo terceiro. A CONTRATADA é responsável por danos causados ao 

MUNICÍPIO ou a terceiros, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela 

presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da 

Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado por meio de depósito em conta bancária a ser indicada pela 

CONTRATADA, observando-se os valores e as periodicidades de cada etapa.  

Parágrafo primeiro. Para fins de pagamento prevalecerá o valor correspondente à 

prestação do objeto da contratação efetivamente fornecida, nos exatos termos exigidos 

pelas diretrizes fixadas no Termo de Referência. 

Parágrafo segundo. Eventuais discrepâncias no fornecimento deverão acarretar glosa no 

valor da solicitação de pagamento, devendo ser observada a garantia de manifestação 

prévia da contratada. 
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Parágrafo terceiro. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido 

próprio. 

Parágrafo quarto. a contratada deverá apresentar, juntamente com a fatura ou nota fiscal 

do imóvel entregue, os seguintes documentos: 

I - certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal; 

II - certidão de regularidade previdenciária, social e trabalhista; 

III - medição realizada pela fiscalização do contrato, caso o contrato esteja submetido a 

tal regime de pagamento. 

Parágrafo quinto. O prazo de pagamento é de até ------------ dias contado da data de 

apresentação do pedido.  

Parágrafo sexto. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura ou 

complementação de documentação pela contratada, o prazo de ------------ dias será 

suspenso, voltando a transcorrer a partir da data do cumprimento da exigência. 

Parágrafo sétimo. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 

decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de 

atualização financeira pelo IPCA-E e serão acrescidos de 0,033% (trinta e três milésimos 

por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre 

a parcela devida. 

Parágrafo oitavo.  Em caso de não comprovação da regularidade fiscal perante a Fazenda 

Municipal, a contratada deverá ser instada a se manifestar sobre a possibilidade de 

compensação do crédito com o débito existente, caso em que os autos deverão ser 

remetidos ao órgão fazendário para as providências cabíveis, com prévia oitiva da 

Procuradoria Geral do Município em caso de débito inscrito em dívida ativa. 

Parágrafo décimo primeiro. Em caso de não concordância com a compensação, 

imediatamente após o pagamento da contraprestação, os autos serão remetidos à 
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Procuradoria Geral do Município para adoção das providências cabíveis para recuperação 

do crédito municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

CONTRATUAL  

Admitir-se-á a alteração do contrato na forma prevista no artigo 124 e seguintes da Lei 

n.º 14.133/2021, mediante a assinatura de termo aditivo, desde que observados os limites 

percentuais legais e vedada a transfiguração do objeto inicialmente contratado. 

Parágrafo primeiro. Para efeito de observância aos limites de alterações contratuais 

previstos no art.125 da Lei Federal n.º 14.133/2021, as reduções ou supressões de 

quantitativos devem ser consideradas de forma isolada, de modo que o conjunto de 

reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor inicial 

atualizado do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem 

nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos no 

dispositivo legal. 

Parágrafo segundo. Registros que não configurem efetiva alteração do contrato poderão 

ser realizados mediante mera apostila.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO  

Constitui cláusula de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a 

impossibilidade de opor perante o Município a exceção de inadimplemento como 

fundamento para a interrupção unilateral. 

Parágrafo único. A suspensão do contrato, a que se refere o parágrafo 3º, inciso II, do 

art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, se não for objeto de prévia autorização da 

Administração, deverá ser requerida judicialmente, mediante demonstração dos riscos 

decorrentes da continuidade da execução do contrato, sendo vedada sua suspensão por 

decisão unilateral da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

DEMAIS PENALIDADES 

A inexecução total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer 

inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da 

responsabilidade civil, administrativa ou criminal que couber, assegurado o contraditório 

e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

a) advertência pela inexecução parcial do contrato; 

b) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da parcela 

em atraso que será convertida em compensatória nos casos de rescisão por culpa da 

contratada; 

c) multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, 

aplicada de acordo com a gravidade da infração, exceto nos casos de rescisão por culpa 

da contratada. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da 

que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 30% (trinta por 

cento); 

d) multa de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato em caso de rescisão por culpa 

da contratada;  

e) impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos;  

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo 

prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos.  

Parágrafo primeiro. A imposição de multa igual ou inferior a 5% do valor do contrato 

e a aplicação da sanção de advertência pode ser levada a efeito pelo fiscal do contrato que 

deverá providenciar a notificação da contratada observado o prazo de defesa de 15 

(quinze) dias úteis. 
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Parágrafo segundo. Nos demais casos, a sanção deve ser imposta pela autoridade 

máxima do órgão ou entidade responsável pela contratação, devendo ser instituída 

comissão para apuração nos casos de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade, observado o procedimento descrito no Decreto Municipal n.º 22 e 

23/2023. 

 Parágrafo terceiro. As sanções previstas nas alíneas a, e e f podem ser cumulativamente 

aplicadas com as sanções pecuniárias. 

Parágrafo quarto. Os valores das multas serão deduzidos dos eventuais créditos 

contratuais da contratada, devendo em caso de saldo ser retida a garantia de execução 

contratual ofertada, ensejando ainda a inscrição em dívida ativa para cobrança judicial 

em caso de insuficiência das referidas quantias.  

Parágrafo quinto. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão 

administrativa do contrato nem tampouco afasta o dever da contratada de reparação 

integral dos danos causados à Administração. 

Parágrafo sexto. A aplicação das sanções previstas neste item observará o disposto na 

Lei n.º 14.133/2021 e no Decreto Municipal 22 e 23/2023. 

Parágrafo sétimo. Os prazos das sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade, assim como a delimitação do quantum das sanções 

pecuniárias observarão as diretrizes fixadas no art. 156, parágrafo 1º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

Parágrafo oitavo. A notificação da contratada dar-se-á por qualquer meio que assegure 

a certeza de ciência, admitindo-se publicação em edital em caso de retorno negativo de 

aviso de recebimento ou de comunicação eletrônica.  

Parágrafo nono. A prática de ato tipificado na Lei n.º 12.846/13 será apurada em autos 

próprios, observado o procedimento do referido diploma legal, inclusive, nos casos em 

que os referidos atos também se enquadrarem nas infrações descritas na Lei n.º 

14.133/2021.   
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Parágrafo décimo. As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à 

CONTRATADA ou de perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha 

acarretado, quando não comportarem cobrança amigável, serão inscritos em dívida ativa 

e cobrados judicialmente, caso sejam superiores à garantia prestada ou aos créditos que a 

CONTRATADA tenha em face do MUNICÍPIO. 

Parágrafo décimo primeiro. Caso o MUNICÍPIO tenha de recorrer ou comparecer a 

juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, 

além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor 

do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e 

honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor 

em litígio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS FORMAS DE EXTINÇÃO 

A extinção do contrato dar-se-á em razão do adimplemento da obrigação, por ambas as 

partes, nos termos do parágrafo sétimo do art. 92 da Lei nº 14.133/2021, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades eventualmente cabíveis, observados os preceitos da Lei nº 

14.133/21 e neste Contrato. 

Parágrafo primeiro. O Contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus 

para o MUNICÍPIO, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o Contrato não mais lhe oferece vantagem. 

O Contrato se extingue quando cumpridas as obrigações nele fixadas ou quando vencido 

o prazo nele estipulado, o que ocorrer primeiro. 

Parágrafo segundo. A extinção prematura do contrato dar-se-á:  
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a) por ato unilateral do MUNICÍPIO, em razão da inexecução total ou parcial do objeto 

e/ou das obrigações previstas no presente instrumento e/ou por algum dos motivos 

previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

devendo, ainda, ser observado o disposto nos arts. 138 e 139 da referida Lei;  

b) consensualmente, na forma do art. 138, II da Lei nº 14.133/2021; e 

c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, 

a qualquer tempo, sem indenização, e independentemente de aviso ou prazo, pelo 

contratante, tão logo esteja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) 

implementado(s) para a contratação do objeto em questão. 

Parágrafo quinto. A justificativa da rescisão por ato unilateral do MUNICÍPIO, sempre 

que possível, contemplará: 

a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas; 

b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) as indenizações e multas. 

Parágrafo sexto. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório, na forma do art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021, desde 

que o pedido seja formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual 

prorrogação. 

Parágrafo sétimo. A extinção prematura do contrato, por meio de rescisão unilateral ou 

bilateral, operará seus efeitos a partir da publicação do respectivo extrato no órgão oficial 

de divulgação do Município de Nova Iguaçu.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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Parágrafo primeiro. É vedada a subcontratação total ou da parcela principal do objeto, 

que é aquela discriminada no Termo de Referência OU do Edital. 

Parágrafo segundo. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 

responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, 

cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem 

como responder perante o MUNICÍPIO pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação, podendo, inclusive, o 

MUNICÍPIO exigir a substituição da empresa subcontratada, caso esta não esteja 

executando o objeto de acordo com os dispositivos contratuais. 

 

Parágrafo terceiro. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou 

os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

Parágrafo quarto. Qualquer subcontratação feita sem autorização do MUNICÍPIO, será 

nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das 

cominações legais e contratuais cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICAÇÃO  

Após a assinatura do contrato seu inteiro teor deverá ser divulgado, no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, nos sites oficiais, bem como inserido no Portal de Transparência da 

Administração Municipal. 
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Parágrafo primeiro. O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, 

partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA CONTAGEM DOS PRAZOS 

Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 

disposto em contrário, conforme art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO DE ELEIÇÃO 

Fica eleito o Foro da Cidade de São Francisco do Guaporé – Estado de Rondônia, para 

dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por 

meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 

contrato, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, 

depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 

 

 

São Francisco do Guaporé/RO, ------ de ------ de 2025.  

 

 

 

 

_______________________________                    ___________________________  

  José Wellington Drumond Gouvêa                               Contratante    

  Prefeito Municipal/Contratante                                        

 

 

 

                                                                                                           


